PROJETO DE LEI Nº        047   /06

Cria Certidão Permissionária para queima controlada da palha da cana-de-açúcar no Município de Araraquara e dá outras providências.
Artigo 1º- Fica criada, no âmbito do município de Araraquara, Certidão Permissionária para queima controlada de palha de cana-de-açúcar.
  

Artigo 2º- A Certidão referida no artigo anterior será fornecida pelo Executivo Municipal individualmente a cada imóvel rural cadastrado na Prefeitura Municipal, mediante ao pagamento de uma taxa por parte do agente solicitante que desejar empregar fogo para despalhamento de cana-de-açúcar cultivada em propriedades situadas no município de Araraquara.

Parágrafo único - A taxa a que se refere o artigo 2º deverá ser determinada anualmente e ter vigência de 12 meses. Seu valor será estabelecido levando-se em consideração o cálculo envolvendo o número de hectares queimados no ano imediatamente anterior dividido pelo valor de uma UFM - Unidade Fiscal do Município.

Artigo 3º- A Certidão Ambiental será pré-requisito para a realização da queima controlada de palha de cana-de-açúcar, procedimento que será acrescido ao usual, que atualmente limita-se à solicitação de autorização junto ao órgão competente do estado e comunicação via imprensa local do período, local e horário em que ocorrerá a queima.

Artigo 4º- A infração do disposto nesta lei acarretará a aplicação das penas administrativas impostas pelo Poder Executivo Municipal.

Artigo 5º- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala de sessões, 04 de abril de 2006.

           CARLOS ALBERTO DO NASCIMENTO

        - Vereador -
si/cria certidão ambiental

J U S T I F I C A T I V A 
  
  
Se pensarmos que o debate sobre os efeitos deletérios da queimada de cana-de-açúcar é um dos mais antigos no cenário nacional e regional, chegamos a conclusão de que, do ponto de vista prático, pouco foi feito para reverter este quadro.
O Brasil é o país que mais queima biomassa no mundo, sendo considerado “o campeão mundial de queimadas”.
Atendo-nos à nossa região, segundo dados solicitados por este edil à Cetesb - Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental no ano de 2005, 398 (trezentas e noventa e oito) propriedades situadas no município de Araraquara solicitaram autorização para a realização de queima controlada de palha de cana-de-açúcar, o equivalente a 36.342,83 ha (trinta e seis mil, trezentos e quarenta e dois vírgula oitenta e três hectares).

Vale ressaltar que o município gasta R$ 500 mil a mais em procedimentos e medicamentos nos meses de safra da cana-de-açúcar.

As queimadas, de uma maneira geral, provocam:

a) perda da biodiversidade — afetam a fauna e a flora, provocando a morte de animais, insetos e microorganismos; atingem áreas de vegetação natural e de preservação permanente;

b) lançamento de gases tóxicos na baixa atmosfera (troposfera) — o aumento da concentração troposférica desses gases afeta a saúde humana (doenças respiratórias e câncer), provoca prejuízos para a agricultura (o aumento do ozônio interfere negativamente na fotossíntese) e causa danos nas florestas (afeta o crescimento florestal);

c) efeito estufa artificial — os gases lançados artificialmente na baixa atmosfera pelas queimadas absorvem a radiação solar e operam como fontes secundárias de calor, provocando o aumento da temperatura e uma série de problemas ambientais decorrentes desse aumento (alterações climáticas, subida do nível dos mares; queda da produção agrícola; disfunções no desenvolvimento das florestas; mudanças do regime de chuvas, déficit no suprimento de água potável, etc.).

Com base nos dados do Centro de Processamento de Dados Hospitalares do Departamento de Medicina Social, Antonio Ribeiro Franco e José Carlos Manço, docentes da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto (USP) elaboraram estudos nos quais verificaram a relação entre a poluição provocada pelas queimadas e o aumento das internações por doenças respiratórias nos hospitais da região canavieira de Ribeirão Preto. Em síntese, Franco e Manço demonstram o seguinte:

a) as doenças do aparelho respiratório representam a primeira causa de internações por doença nos hospitais da região canavieira de Ribeirão Preto; 

b) na região canavieira de Ribeirão Preto, são coincidentes os períodos das queimadas da cana-de-açúcar e o do aumento da incidência de internações por doenças do aparelho respiratório;

c)  as queimadas nos canaviais contribuem para a poluição atmosférica e, como conseqüência, representam fator desencadeante ou agravante de doenças respiratórias.

Vítima de um desordenamento geográfico, nosso município convive com situações chocantes onde casas dos bairros periféricos se encontram ao lado de canaviais que, uma vez queimadas para colheita, submetem os moradores à situação condenável e passiva de nossa ação como legisladores.

Entendemos que, onerar as Usinas por hectare de cana-de-açúcar queimada é uma forma de estabelecer uma contra-partida aos munícipes e ao próprio município pelos transtornos e males que as queimadas acarretam, principalmente ao setor de saúde pública, que despende altos valores do erário público para atendimento aos cidadãos vitimizados pelas queimadas.

Outrossim, cabe esclarecer que nossa iniciativa encontra-se totalmente amparada nos preceitos legais, pois está em complemento a Lei Estadual 11.241 de 19 de setembro de 2002, notadamente em seu artigo 4º, inciso primeiro, em consonância ao Título II, artigo 9º da LOA  que afirma expressamente: “Compete ao Município”:

I – Legislar sobre assuntos de interesse local;

II – Suplementar a legislação federal e estadual, no que couber.

Respaldados, ainda, pelo artigo 16º da mesma, que impõem à Câmara Municipal legislar sobre:

I – Assuntos de interesse local, inclusive suplementando a legislação federal e estadual naquilo que diz respeito, (dentre outras):

a) à saúde;

b) à proteção ao meio ambiente e ao combate a poluição.

Destaque-se, ademais, que a presente propositura é embasada pelo princípio da supremacia do interesse público. Tal projeto subordina a livre iniciativa e a propriedade privada aos interesses sociais ao determinar que, na construção da sociedade justa, livre e solidária, o desenvolvimento econômico deve estar necessariamente voltado para a redução das desigualdades sociais e regionais e para a promoção do bem comum, incluso o meio ambiente saudável e equilibrado.

Enfatize-se, ainda, que o meio-ambiente ecologicamente equilibrado é a base física desse modelo de sociedade, pois foi constitucionalmente consagrado como:

a) direito fundamental individual, social e intergeracional (CF, art. 225, caput); 

b) princípio-base da ordem econômica (CF , art. 170, VI); 

c) requisito essencial para a caracterização da função social da propriedade rural (CF, art. 186, I, II e IV).

Há de se ver, além disso, que a sadia qualidade de vida, que pressupõe o respeito ao direito ao meio-ambiente ecologicamente equilibrado, compõe a dignidade da existência — objetivo da ordem econômica (CF. art. 170) — e o bem-estar de todos — objetivo da ordem social (CF. art. 193). Ademais, o direito ao meio-ambiente ecologicamente equilibrado representa faceta importante para a formação e garantia da dignidade humana — fundamento do Estado Democrático de Direito (CF. art. 1º, III).

Não há de omitirmos que o Projeto se faz como paliativo, diante do imenso desafio de colocarmos fim às queimadas na nossa região e no nosso país, mas a iniciativa não se faz menor se pensarmos ser este mais um passo nessa luta árdua que nos dias de hoje tem se colocado com tamanha desproporção  na correlação de forças entre os usineiros e a sociedade, posto ter este setor ao seu lado, além do poderio econômico, também a complacência do governo do Estado.

Assim sendo, rogamos a todos(as) parlamentares que, com seu voto favorável, faça aprovada a presente propositura.

Sala de sessões, 04 de abril de 2006.

           CARLOS ALBERTO DO NASCIMENTO

        - Vereador -
Si/Cria Certidão Ambiental
